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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Município de Marques de Souza
Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
1.1 A Secretaria Municipal identificou a necessidade de contratar instituição financeira para viabilizar a arrecadação de tributos, taxas, contribuições e demais receitas públicas por meio do Sistema de Pagamento Instantâneo Brasileiro – PIX, possibilitando aos contribuintes um meio rápido, moderno e eficiente de quitação de suas obrigações tributárias. 
1.2 Atualmente, o município realiza a arrecadação de receitas através de boletos bancários com código de barras, o que pode gerar atrasos, custos bancários maiores e indisponibilidade fora do horário comercial. A ausência de integração PIX limita o acesso dos contribuintes e a eficiência da arrecadação municipal.

2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
2.1 A aquisição pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual do Município de Marques de Souza (PCA 2025) e pode ser encontrada no site oficial da entidade, estando alinhada com o planejamento desta Administração.  

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1 A Contratada deverá: 
3.1.1 Aderir as cláusulas, condições e especificações técnicas definidas na resolução n° 1 do Banco Central do Brasil, de 12 de agosto de 2020, como critério mínimo o disposto no art. 24, sessão II, do referido documento. 
[bookmark: _Hlk47690161]3.1.2 Possuir capacidade técnica e operacional para cumprir os deveres e as obrigações previstos pelo BCB (Banco Central do Brasil);
3.1.3 Comprovar aprovação do Banco Central do Brasil quanto ao cumprimento dos requisitos do processo de adesão ao Pix, conforme art. 25 da resolução mencionada (atento as alterações da resolução BCB nº 425, de 16 de outubro de 2024); 
[bookmark: _Hlk54087601]3.1.4 Portar de mecanismos robustos e capacidade técnica e operacional para executar as atividades relacionadas ao gerenciamento de riscos, à prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, próprios e dos participantes contratantes, consoante ao disposto no art. 26, resolução BCB n° 30 de 29/10/2020. 
3.1.5 Zelar pela imagem, a integridade e a segurança do Pix; 
3.1.6 Disponibilizar a geração de QR Code (estático e dinâmico) conforme padrão do Banco Central do Brasil, vinculados as guias de arrecadação com código de barras e consoantes as especificações técnicas definidas na resolução n° 1, de 12 de agosto de 2020 e dos manuais relacionados no art. 2 da Resolução mencionada. 
3.1.7 Dispor dos serviços nas 24 (vinte e quatro) horas diárias, nos 7 (sete) dias da semana e em todos os dias do ano.
3.1.8 Apresentar manual de integração suficientemente detalhado com sistemas municipais; 
3.1.9 Fornecer suporte técnico durante toda a vigência da contratação ora pretendida, para que seja possível efetuar os ajustes necessários nos sistemas de processamento de dados.
3.1.10 Manter, à disposição da Administração, o arquivo das liquidações e realizar o envio no prazo de 1 (um) dia útil, bem como efetuar o reenvio sempre que solicitado.
3.1.11 Assumir a responsabilidade pelos danos causados direta e/ou indiretamente à Contratante e/ou a terceiros de correntes de sua culpa ou dolo. 
3.1.12 Realizar a aceitação somente de guias não vencidas.
3.1.13 Garantir a confidencialidade e segurança das informações.
3.1.14 Apresentar, de forma integral e dentro dos prazos estabelecidos, toda a documentação exigida para habilitação, abrangendo as áreas jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira, técnico-profissional e/ou operacional, conforme as solicitações do agente de contratações, a fim de comprovar sua qualificação para participar do certame e atender aos requisitos do objeto da contratação.

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
4.1 A contratação ora pretendida deverá ser realizada pelo período de 12 meses, a contar da assinatura do contrato, com as seguintes estimativas quantitativas para contratação: 

	ITEM
	UNID.
	DESCRIÇÃO
	ESTIMATIVA MENSAL
	ESTIMATIVA ANUAL (12 MESES)

	1
	UN
	Prestação de serviços de cobrança de tributos, taxas, contribuições municipais e demais receitas públicas, por meio do Pagamento Instantâneo Brasileiro – PIX, com vinculação das guias de arrecadação com QR CODE
	1.000
	12.000



5. ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO
5.1 Manutenção apenas do sistema atual: embora funcional, apresenta limitações em termos de desempenho e escalabilidade, o que compromete a capacidade de resposta e a rapidez nas operações, além de dificultar a implementação de melhorias, a integração com novas tecnologias e a otimização do fluxo de trabalho prestado a população. 
5.2 Contratação de instituição financeira especializada: solução mais eficiente e econômica, assegurando conformidade técnica e legal, além de oferecer rapidez, disponibilidade e conciliação de pagamentos de forma simples, garantindo uma gestão mais eficiente dos recursos da administração pública e uma melhor prestação de serviços ao cidadão.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
6.1 Estima-se para a contratação almejada o valor médio de R$ 0,31 por guia arrecadada, valor este julgado compatível com os valores praticados no mercado através da pesquisa de preços realizada junto ao sistema Licitacon e instituições locais. 
6.2 Com base nas estimativas elaboradas e na média apurada, os seguintes valores constituem, a título de previsão:

	ITEM
	VALOR UNITÁRIO
	ESTIMATIVA MENSAL
	ESTIMATIVA ANUAL

	1
	R$ 0,31
	R$ 310,00
(Considerando 1.000 un)
	R$ 3.720,00
(Considerando 12.000 un)



7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
7.1 Contratação de instituição financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil para operacionalizar o recebimento de tributos e demais receitas municipais via PIX, com emissão de QR Code dinâmico e/ou estático, integrado aos sistemas municipais de arrecadação, com disposição operacional nas 24 horas diárias em todos os dias do ano, com repasse dos valores arrecadados em até 3 (três) dias e envio de arquivos de liquidação em até 1 (um) dia útil.




8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
8.1 O princípio do parcelamento não deverá ser aplicado à presente contratação, uma vez que sua adoção poderia acarretar maior complexidade na coordenação entre as partes envolvidas, além de possíveis custos adicionais. A divisão contratual exigiria a integração efetiva entre diferentes prestadores, com risco de conflitos, sobreposição de responsabilidades ou atrasos na execução, o que contraria os princípios da contratação pretendida: agilidade, praticidade e economicidade. Ademais, considerando a demanda apresentada pelo município, verifica-se a viabilidade de que uma única empresa detenha plena capacidade técnica e operacional para atender, de forma integral, aos serviços mencionados. 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS 
9.1 Ampliar o acesso dos contribuintes aos meios de pagamento digital, facilitando a quitação de tributos municipais;
9.2 Reduzir inadimplência, pela maior praticidade e disponibilidade de canais de pagamento;
9.3 Garantir integração automatizada com os sistemas de gestão municipal, otimizando a conciliação contábil e financeira;
9.4 Promover economia ao erário, considerando o valor unitário estimado por transação é inferior aos custos tradicionais de cobrança bancária;

[bookmark: art18§1ii][bookmark: art18§1iii][bookmark: art18§1v][bookmark: art18§1vi][bookmark: art18§1vii][bookmark: art18§1viii][bookmark: art18§1ix][bookmark: art18§1x]10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
[bookmark: art18§1xi]10.1 Para que a contratação tenha sucesso, é preciso que haja certificação de disponibilidade orçamentária, elaboração do termo contratual e suas etapas, além da análise jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, com os ajustes indicados, caso haja.  
10.2 Sugere-se para a fiscalização e acompanhamento do objeto, a Tesoureira Patrícia Agnete Arend de Castro e a Secretária de Administração, Fazenda e Planejamento, Édna Tais Kremer Stefani, para gestão do termo contratual oriundo do presente estudo. 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
11.1 Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita execução do objeto. 
[bookmark: art18§1xii]
12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
12.1 Não existem impactos ambientais provenientes desta contratação.

[bookmark: art18§1xiii]13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
13.1 Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, entendemos que a presente contratação é viável e a melhor solução para a necessidade desta Secretaria, atendendo aos padrões e preços de mercado.


[bookmark: art6xvii][bookmark: art6xviii]Marques de Souza, 21 de outubro de 2025.




ÉDNA TAÍS KREMER STEFANI 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FAZENDA E PLANEJAMENTO
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